
PARECER Nº 1288, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1407, DE 2015
De autoria da nobre deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe institui o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher nos serviços de saúde, públicos e privados, no âmbito do Estado de São Paulo.
Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Inicialmente, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal, pois verifica-se que a ideia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº 12.251, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade do procedimento de Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher, atendida em serviços de urgência e emergência, e a criação da Comissão de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher, na Secretaria da Saúde.
No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que o projeto de Lei pretende, na verdade, alterar a legislação vigente, determinando que o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher deve ser efetivado nos serviços de saúde, públicos e privados, ao passo que a Lei vigente restringe o procedimento em serviços de urgência e emergência.
Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a Lei estadual vigente, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor e evitar o acúmulo de leis diferentes tratando do mesmo tema.
Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº 1407, de 2015
Altera a Lei nº. 12.251, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade do procedimento de Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º -  Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 8º da Lei nº 12.251, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade do procedimento de Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher, atendida em serviços de urgência e emergência, e a criação da Comissão de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher, na Secretaria da Saúde, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º. Fica criado o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher nos serviços de saúde, públicos e privados, no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 2º. Os serviços de saúde, públicos e privados, do Estado de São Paulo obrigam-se a notificar, em formulário oficial, todos os casos tipificados como violência física, sexual ou doméstica causadas contra a mulher, declarados ou não pela vítima.
Artigo 3º - O preenchimento do Formulário de Notificação Compulsória de Violência Contra a Mulher será feito pelo profissional de saúde que realizou o atendimento à vítima.
§1º. Caso no formulário de primeiro atendimento o "Motivo de Atendimento" não seja violência e não tendo sido feito o diagnóstico de violência, qualquer profissional de saúde que detecte que a mulher atendida sofreu violência, deverá comunicar o fato ao profissional responsável pela condução do caso, solicitar a correção do "Motivo de Atendimento" no prontuário e o preenchimento da Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher.
§2º. Entre os dados obrigatórios constantes no Formulário de Notificação estão:
1 - dados de identificação pessoal da vítima, como nome, idade, cor, profissão, número de algum documento de identificação civil, endereço, telefone, correio eletrônico;

2 - motivo do atendimento;

3 - diagnóstico;

4 - descrição detalhada dos sintomas e lesões;

5 - data em que ocorreram as lesões;

6 - conduta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos realizados.
Artigo 4º - Para efeito desta Lei, considera-se:
I - violência física, a agressão física sofrida fora do âmbito doméstico;

II - violência sexual, o estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público;

III - violência doméstica, a agressão praticada por pessoa da mesma família contra outra, ou por pessoas que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de parentesco.
Parágrafo único. Ao atender mulher que apresente ferimentos, deverá o profissional indagar à paciente, tão logo seja possível, o motivo das lesões, informando-se de que a pergunta tem natureza confidencial.
(...)
Artigo 8º - Constatado que as lesões foram causadas por violência, deverá então o profissional de saúde preencher o Formulário de Notificação Compulsória de Violência Contra a Mulher, quando de sua alta, permanecer com um Formulário e os demais remetê-los, através da administração da Unidade de Saúde, aos órgãos municipais de defesa da mulher, à Delegacia de Polícia local ou a de Defesa da Mulher quando existente, e ao Ministério Público da Comarca, sendo que uma via será entregue à vítima.
§ 1º - O formulário referido no “caput” deste artigo será fornecido obrigatoriamente pelo Poder Público aos Serviços de Saúde, nos termos da Lei.
§ 2º - A unidade de Saúde encaminhará quinzenalmente os Formulários de Notificação colhidos em seu ambiente operacional aos órgãos citados no “caput”.” (NR)
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1407, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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